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      CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU/SP
Avenida Dr. Fernando Costa, nº 497, Centro, CEP 11.930-000

             Telefone/Fax (13) 3856-1283 – e-mail: legislativo@camarapariquera.sp.gov.br
CNPJ: 44.303.683/0001-21

CARTA-CONVITE Nº 001/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0018/2016
EDITAL Nº 001/2016
OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE INFORMÁTICA ORÇAMENTO-PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTABILIDADE PÚBLICA, TESOURARIA, SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, SISTEMA DE PATRIMÔNIO, RELATÓRIOS DIVERSOS

MODALIDADE: CARTA-CONVITE

REGIME DE EXECUÇÃO: PREÇO GLOBAL

TIPO: MENOR PREÇO

CERTAME REGIDO PELA LEI FEDERAL 8.666/93

RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:

DATA: 12/04/2016
HORÁRIO: 13:30 HORAS

LOCAL: SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 14:00 HORAS

LOCAL PARA RETIRADA DOS DOCUMENTOS: DIRETORIA LEGISLATIVA
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU neste ato representada pelo seu presidente, o Sr. WAGNER BENTO DA COSTA, torna público que fará realizar licitação na MODALIDADE CARTA-CONVITE, objetivando LOCAÇÃO DE SOFTWARE, Tipo Menor Preço Global, conforme Termo de Referência em anexo (Anexo I), que será processada e julgada nos termos da LEI 8.666/93, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, com alterações dadas pela Lei Complementar 147/2014 e Lei Municipal nº 611/2015, demais normas complementares e disposições desta carta-convite.  
1 – OBJETO:
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de locação de software de informática contendo os seguintes módulos: ORÇAMENTO-PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTABILIDADE PÚBLICA, TESOURARIA, SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, SISTEMA DE PATRIMÔNIO, RELATÓRIOS DIVERSOS da Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP, conforme especificações contidas no Termos de Referência em anexo a esta carta-convite.
2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2016, na classificação abaixo:

GESTÃO/UNIDADE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU/SP
FONTE: 


01 - TESOURO
PROGRAMA DE TRABALHO:
12 - DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DO LEGISLATIVO
ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA
3 – CRITÉRIOS DA PARTICIPAÇÃO:
3.1 A participação neste processo licitatório é de ampla concorrência para interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação. 

3.2 Poderão participar do certame interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela Câmara Municipal, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas da data da apresentação da proposta.

3.3 Não poderão participar desta licitação:

3.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.3.2 Declaradas inidôneas por parte do Poder Público;

3.3.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal 8.666/93;

3.3.4 Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata, insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

3.3.5 Sociedades cooperativas;

3.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.3.7 Como condição para participação na licitação, a entidade de menor porte deverá declarar:

3.3.8 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006; estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

3.3.9 Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta carta-convite e seus anexos;

3.3.10 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.3.11 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição;

3.3.12 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da legislação aplicada à matéria;
4 – DA HABILITAÇÃO:
4.1 Para habilitação na licitação exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

4.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

4.2.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

4.2.2 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresas individuais de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

4.2.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial, ou agência;

4.2.4 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4.2.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

4.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

4.3.1 Declaração fornecida pelo licitante de garantia de manutenção técnica do sistema durante a vigência do contrato, tanto para alterações exigidas por lei, como para alterações corretivas ou melhorias do sistema, sem custo adicional, de que os relatórios gerados pelo sistema estão de acordo com a Lei nº 12.527/2011, e de que o sistema atende a todos os requisitos exigidos no termo de referência em anexo a esta Carta-Convite.
4.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á:
4.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;
4.4.2 Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante;

4.5 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

4.5.1 Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas CNPJ/MF;

4.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

4.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452/1943;

4.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.5.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

4.5.7 Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

5 – DOS PRAZOS:
5.1 IMPUGNAÇÃO A CARTA-CONVITE: Impugnação a esta carta-convite somente será possível no prazo de 2 (dois) dias úteis da sua publicação no Diário Oficial do Município de Pariquera-Açu/SP.

5.2 RETIRADA DOS INSTRUMENTOS: O carta-convite e demais documentos dele integrantes poderão ser retiradas na secretaria da Câmara Municipal até a data anterior a realização da sessão de abertura dos envelopes contendo as propostas e habilitação para o certame, no horário de atendimento ao público, das 08 às 17 horas, sendo que a cópia daqueles poderão ser obtidas em qualquer horário no sítio do Órgão no seguinte endereço: http://www.pariqueraacu.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais/2016
5.3 EXECUÇÃO DO CONTRATO: A data de início da execução do contrato será definida na convocação do vencedor do certame pela Administração.

5.4 PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: Após a realização da convocação, o vencedor do certame terá o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para assinar o instrumento contratual.

5.5 ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO: O prazo de entrega do objeto desta licitação deverá ocorrer até 5 (cinco) dias após o recebimento da convocação pelo contratado.
6 – DOS PROCEDIMENTOS:
6.1 CREDENCIAMENTO: 

6.1.1 O licitante ou seu representante legal deverá credenciar-se, no dia, local e horário já mencionado no preâmbulo, junto a Diretoria Legislativa, até meia hora antes da abertura da sessão onde os envelopes de habilitação e proposta de preço serão abertos.

6.1.2 O Credenciamento será feito mediante apresentação dos seguintes documentos:

6.1.2.1 Cédula de identidade

6.1.2.2 Documento de credenciamento devidamente preenchido;

6.1.2.3 Declaração de concordância com a carta-convite;

6.1.2.4 Declaração de elaboração independente de proposta;

6.1.2.5 Contrato social, quando a pessoa a ser credenciada for sócia da empresa licitante;

6.1.2.6 Procuração com poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome em qualquer fase da licitação com firma reconhecida;

6.1.2.7 Cada licitante poderá se fazer representar por apenas um credenciado;

6.1.2.8 A falta de credenciado não inabilitará o licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu nome e, inclusive de recorrer;

6.2 DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

6.2.1 No dia, horário e local fixados no preâmbulo desta Carta-Convite, cada licitante ou seu representante legal deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação os envelopes de documentação de habilitação e proposta de preço, devidamente separados, lacrados e rubricados no fecho, em suas partes externas e frontais, os seguintes dizeres:
	ENVELOPE nº 1: Documentos de Habilitação

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU/SP

CONVITE Nº 001/2016

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:


	ENVELOPE nº 2: Proposta de Preço

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU/SP

CONVITE Nº 001/2016

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:


6.3 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: o preço máximo para aceitabilidade das propostas é de R$ 43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais) pelo período de 12 meses ou R$ 3.600,00 (três mil, seiscentos reais) mensais.

6.3.1 A fixação do teto contido no item 6.3 foi obtida com base em pesquisa de mercado em empresas de locação de software em contratações feitas recentemente em órgãos públicos da região do Vale do Ribeira.
6.4 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.4.1 Após a Comissão Permanente de Licitação declarar o início da sessão pública de abertura dos envelopes, bem como o encerramento do prazo para credenciamento, será dado início a primeira fase de julgamento das propostas.

6.4.2 Primeira Fase:

6.4.3 Na primeira fase serão abertos os envelopes de número 1, contendo a documentação de habilitação que será conferida e rubricada pela Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes.

6.4.4 A análise e julgamento desta fase será realizada com base na apresentação  dos documentos contidos nos envelopes e sua confrontação com as exigências previstas nesta carta-convite .
6.4.5 A comprovação de regularidade fiscal por parte das microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame será aquela especificada no item Habilitação, mesmo que apresente alguma restrição.

6.4.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de ME ou EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.4.7 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.4.8 Após a proclamação do resultado de habilitação, não havendo recursos, será iniciada a segunda fase do certame, condizente com a abertura dos envelopes de número 2.

6.4.9 Havendo recursos, a sessão ficará suspensa até o julgamento destes pela autoridade superior.

6.4.10 A decisão sobre os recursos será publicada no Diário Oficial do Município no prazo de 02 (dois) dias úteis, com indicação da nova data para abertura dos envelopes de preço.

6.4.11 Segunda Fase

6.4.12 Não havendo interesse em recorrer do resultado da fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação passará a abertura dos envelopes de número 2.

6.4.13 As propostas de preços serão lidas em voz alta, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, sendo as folhas rubricadas pelos seus membros e licitantes presentes.

6.4.14 A proposta de preço deverá ser preenchida em reais. Havendo dúvidas sobre os preços constantes na proposta, será levado em consideração os preços expressos por extenso. 

6.4.15 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.

6.4.16 Na proposta de preço deverá conter indicação expressa de que nos preços apresentados estão inclusos todos os custos e despesas necessárias à plena execução do objeto da contratação, tais como: impostos, taxas e encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes na prestação do serviço. Na ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente entendido que no preço proposto estão incluídos todos os elementos de sua composição anteriormente mencionados.

6.4.17 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto ou que não atenderem às exigências prevista nesta carta-convite.

6.4.18 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente  de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de nova documentação e (ou) de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação.
6.4.19 O resultado da segunda fase, em havendo renúncia expressa de todos os licitantes presentes em apresentar recursos, será declarado pelo Presidente da CPL, caso contrário, a Comissão suspenderá os trabalhos pelo prazo de  05 (cinco) dias úteis para decisão da autoridade superior.

6.4.20 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs . Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 10%( dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.4.21 Ocorrendo o empate, proceder-ce-á da seguinte forma : I- A ME e EPP poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;II – Não ocorrendo a contratação da ME , ou de EPP, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; III – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem nos intervalos estabelecidos de 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.4.22 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

6.4.23 Prevalecendo empate entre ME e EPP será dada preferência para contratação de ME ou EPP da Região do Vale do Ribeira ou do Município de Pariquera-Açu, prevalecendo este em detrimento daquela.
6.4.24 No caso de manifestação de recursos, a decisão do resultado da segunda fase será disponibilizada no Diário Oficial do Município.

6.4.25 Encerrados os trabalhos, em cada fase do julgamento das propostas, lavrar-se-á ata circunstanciada, que será assinada pelos membros da CPL e licitantes presentes. 

6.4.26 Após a fase de habilitação não caberá desistência das propostas.

6.4.27 Não será aceita a presença de interessado retardatário.

6.4.28 A inabilitação do licitante na fase de habilitação importa na preclusão do direito de participar da fase seguinte da licitação.

6.4.29 É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase deste Convite, a promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do processo, suspendendo-se a sessão por, no máximo, 2 (dois dias) úteis, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da documentação e das propostas.

6.4.30 Documentos de habilitação deverão ser apresentados em cópias autenticadas por cartório competente. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos na presente Carta Convite e em seus Anexos.
7 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:
7.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Comissão Permanente de Licitação, caso não haja interposição de recurso, ou pelo Presidente da Câmara, após a regular decisão dos recursos apresentados.

7.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, homologará o procedimento licitatório.

8 - IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

NAS FASES DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO: 
8.1 Dos atos da Comissão Permanente de Licitação decorrentes dessa carta-convite cabem recurso ao Presidente da Câmara, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata, nos casos de a) habilitação ou inabilitação dos licitantes; b) julgamento das propostas; c) anulação ou revogação da licitação; d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do artigo 79 da Lei Federal 8.666/93; e) da aplicação de sanções de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

8.2 DO EFEITO SUSPENSIVO: Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b” do item 3.3 desta carta-convite terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

8.3 DA IMPUGNAÇÃO AO RECURSO: Interposto recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
9 - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
9.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

9.2 Cabe advertência nos seguintes casos, além daqueles previstos nos artigos 86 e 87 da Lei 8.6666/93:

9.2.1 Não instalação de todos módulos no prazo especificado pela Administração;

9.2.2 Não fornecimento de suporte no prazo solicitado pela Administração;

9.3 Cabe multa, que será descontada do valor das mensalidades, nos seguintes casos:

9.3.1 De 5% do valor global da contratação, no caso de descumprimento parcial das disposições constantes nesta Carta-Convite, Termo de Referência, instrumento contratual.

9.3.2 De 15% valor global da contratação no caso de descumprimento  total das disposições previstas nesta Carta-Convite, Termo de Referência, instrumento contratual.

9.3.3 De 20% valor global da contratação no caso de o adjucatário não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, neste caso, a ser cobrado mediante processo administrativo ou judicial, assegurado ampla defesa e contraditória.

9.4 Caberá suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos no caso de  inexecução total ou parcial do contrato, podendo esta sanção ser aplicada concomitantemente com multa.

10 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
10.1 O pagamento dos serviços executados será realizado até o 5º (quinto) dia útil, do mês subseqüente ao da prestação dos serviços;

10.2 O pagamento será creditado em conta-corrente do contratado, através de ordem bancária contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

10.3 No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade do contratado.

10.4 A Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP se reserva no direito de suspender o pagamento se os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes nesta carta-convite e em seus anexos.

10.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Câmara Muncipal de Pariquera-Açu, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido será atualizado financeiramente até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.
10.6 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na nota fiscal/fatura seguinte à ocorrência.
11 - CRITÉRIOS DE REAJUSTE E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO:
11.1 O contrato decorrente do presente certame poderá ser renovado após decorridos 12 meses do ajuste, a critério e no interesse da Administração, cujo valor poderá ser reajustado com base na variação do índice oficial INPC/IBGE até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

11.1.2
Os serviços tenham sido prestados regularmente;

11.1.3 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

11.1.4
O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

11.1.5
A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

11.1.6
A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.1.7
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

12 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
12.1 O objeto da presente licitação será recebido em caráter provisório pelo prazo de 15 (quinze) dias para análise, pelo responsável pelo Departamento de Contabilidade, do cumprimento das disposições técnicas previstas no Termo de Referência em anexo a este carta-convite.
12.2 No recebimento do objeto da licitação o vencedor deverá demonstrar, por qualquer meio idôneo, preferencialmente por meio de inscrição no INPI, que detém a propriedade intelectual do software, objeto da locação.
12.3 Caso não haja nenhuma notificação ao contratado no prazo previsto no item anterior, subentende-se que as disposições técnicas foram devidamente observadas pelo contratado.
13 - FISCAL DO CONTRATO:
13.1 O fiscal do contrato, responsável pela fiscalização do cumprimento das disposições previstas nesta carta-convite e seus anexos, bem como pelo controle dos prazos aqui previstos será objeto de nomeação futura por ato do Presidente da Câmara.
14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: Portaria nº  0038/2015
14.2 Esta Carta-Convite estará disponível no sítio da Câmara no seguinte endereço: http://www.pariqueraacu.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais/2016
14.3 Fica assegurado à Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP o direito de, no interesse da Administração e sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização:

14.3.1 Anular, por iniciativa própria ou mediante provocação de terceiros quando houver ilegalidade ou revogar, por interesse público, a presente licitação, sempre em despacho fundamentado, a qualquer tempo, dando ciência aos interessados.

14.3.2 Alterar as condições desta Carta Convite, desde que fixe prazo, não inferior a 02 (dois) dias úteis para abertura das propostas, a contar da data da publicidade das alterações.

14.4 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Carta Convite e seus Anexos, excluir-se-á o do dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente.

14.5 As observações referentes à documentação e às propostas deverão ser realizadas no momento da abertura dos envelopes, sendo registradas em ata, e apresentadas, por escrito, até o final de cada sessão, vedada a qualquer licitante a formulação de contestações ou reclamações posteriores, salvo no caso de recursos, cujo prazo é de 05 (cinco) dias úteis, conforme item 8.1;
14.6 Caberá ao licitante adjudicatário arcar com todos os ônus decorrentes das obrigações sociais e fiscais dos empregados necessários à execução dos serviços.

14.7 A participação neste Convite implicará na aceitação integral e irretratável das normas desta Carta-Convite, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares.

14.8 Nos casos omissos nesta Carta- Convite, prevalecerão os dispositivos da Lei 8.666/93, independentemente de sua menção expressa nesta Carta.

14.9 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente procrastinatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei nº 8.666/93.
15 - FORO DE ELEIÇÃO: 
15.1 Para solucionar quaisquer questões oriundas deste certame, é competente, por força de lei, o Foro Distrital de Pariquera-Açu/SP.
16 - ANEXOS:
16.1 Constitui parte integrante da presente Carta-Convite os seguintes anexos:


TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I);


MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (ANEXO II);

CREDENCIAMENTO (ANEXO III);

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA (ANEXO IV);


DECLARAÇÃO DO ART. 7º, XXXIII, DA CF; (ANEXO V);

FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS (ANEXO VI);


DECLARAÇÕES DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO E QUE NÃO CONTRATA MÃO-DE-OBRA DE MENORES DE 18 ANOS, SALVO PERMISSIVO LEGAL (ANEXO VII);


MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP (ANEXO VIII);


MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ANEXO IX)

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO (ANEXO X)

A Administração Municipal se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar, desistir ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que os participantes do certame pleiteiem qualquer tipo de indenização.

Pariquera-Açu, 23 de março, de 2016
WAGNER BENTO DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU
Deus seja louvado
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